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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

FEVEREIRO/2009
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 04, 05, 09, 10, 11, 12, 16, 17, 18 e 19/02/2009.

	PROCESSO
	: Nº.  04-021305-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 192/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 001/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUTO DE INFRAÇÃO – AUSÊNCIA DA ASSINATURA DOS AUTUANTES NA PEÇA INICIAL - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade do crédito tributário e do processo dele decorrente quando fisco autuante deixa de assinar a peça vestibular, documento primordial na iniciação do Processo Administrativo Tributário. Nula é à ação fiscal em razão da ausência da assinatura dos autores da peça inicial, requisito essencial conforme determina o inciso IX, do artigo 100, da Lei nº. 688/96. Mantida a decisão Monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão do vício formal insanável. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-033405-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 412/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 002/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE DEPÓSITO – AUSÊNCIA DE LIBERAÇÃO – OCORRÊNCIA – Deve Ser revisionada a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal firmada na acusação de o sujeito passivo deixa de efetuar a liberação de Termos de Depósito a ele destinado. Reforma da decisão singular de improcedente para parcialmente procedente em razão da comprovação da liberação do Termo de Depósito nº. 249/01, estando pendente de liberação os Termos de Depósitos nº. 226/01, 229/01, 324/01, 395/01 e 6782/01. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso Oficial Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037274-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 153/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 003/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DADOS MAGNÉTICOS FORNECIDOS PELO SINTEGRA - NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – GIAM´S - REGISTRO A MENOR – PRESUNÇÃO – Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de registro a menor no Livro Registro de Saídas de mercadorias comparado com os dados magnéticos fornecidos pelo SINTEGRA, quando o sujeito passivo comprova nos autos, fls. 344 a 372, cópias de notas fiscais canceladas que não foram excluídas do registro do SINTEGRA incorrendo assim em falha na apuração do crédito tributário. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-037271-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 152/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 004/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DADOS MAGNÉTICOS FORNECIDOS PELO SINTEGRA - NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – GIAM´S - REGISTRO A MENOR – PRESUNÇÃO – Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de registro a menor no Livro Registro de Saídas de mercadorias comparado com os dados magnéticos fornecidos pelo SINTEGRA, quando o sujeito passivo comprova nos autos, fls. 331 a 351, cópias de notas fiscais canceladas que não foram excluídas do registro do SINTEGRA incorrendo assim em falha na apuração do crédito tributário. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-022282-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 577/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 005/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável ao pagamento do imposto devido e multa regulamentar prevista na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida, em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantum” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática de procedência da ação fiscal, contudo, diante do pagamento do crédito tributário, conforme fls. 70 do PAT, correto é sua extinção nos termos do artigo 156, inciso I, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-043401-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 287/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 006/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS – NOTAS FISCAIS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE CÁLCULO – INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo realizou vendas em operações interestaduais com erro na determinação da base de cálculo do imposto quando o mesmo traz aos autos prova (fls. 50/54) do não cometimento do ilícito tributário apontado pelo fisco estadual. Operações amparadas pelo Parecer nº. 010/2007/GETRI/CRE/SEFIN. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-032436-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 307/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 007/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – PROMOVER A CIRCULAÇAO DE MERCADORIAS DESACOMPAHADAS DE NOTAS FISCAIS - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias desacompanhadas da nota fiscal regulamentar, detectada mediante o confronto das notas fiscais emitidas e os seus respectivos pedidos, portanto, impõe-se ao contribuinte o pagamento do imposto devido e acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática de procedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034414-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 105/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 008/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-036060-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 104/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 009/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO ESTADUAL - Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente o crédito tributário exigido através de Auto de Infração que discrimina infração que não obedece às normas legais previstas na Lei 688/96 quanto ao “relato objetivo da infração”, uma vez que a mesma é confusa, deixando dúvida quanto à infração praticada pelo contribuinte. Primos, a falta de pagamento do ICMS existente em conta corrente, que deve ser cobrado através dos procedimentos previsto em Lei. Secundus, o cancelamento da Inscrição Estadual sem, no entanto, apresentar a motivação do cancelamento do CAD/ICMS/RO do sujeito passivo. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028940-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 064/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 010/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS - FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – OCORRÊNCIA – A falta de registro de documentação (notas fiscais) referentes à entrada de mercadorias ou serviços em escrita fiscal e comercial, quanto existentes estes, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Inteligência do Artigo 78, inciso III, alínea “c”, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  33-021421-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 451/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 011/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – MADEIRAS SERRADAS – NOTA FISCAL IRREGULAR – DEIXAR DE OBSERVAR OS VALORES CONSTANTES EM PAUTA DE PREÇOS MÍNIMOS - INOCORRÊNCIA – Improcedente é auto de infração baseado no pressuposto de nota fiscal irregular quando o sujeito passivo traz aos autos prova do não cometimento da infração pretendida pelo fisco estadual. Infração fiscal ilidida desde a instância singular uma vez que os autos não oferecem os meios palpáveis para uma real classificação do produto (ausência de Laudo Técnico) se o que existe de fato é bloco ou filé. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-035620-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 263/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 012/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – MADEIRAS EM PRANCHAS – EMITIR NOTA FISCAL UTILIZANDO DISPOSITIVO LEGAL AINDA NÃO PUBLICADO - INOCORRÊNCIA – Restou provado que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida pela autuada desde a instância singular em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Auto de Infração lavrado em desacordo com os artigos 1º e 2º da Resolução Conjunta nº. 002/GAB/SEFIN/2002. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-037360-5

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 040/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 013/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – POSTO FISCAL – DEIXAR DE APRESENTAR NOTAS FISCAIS QUANDO DE SUA PARADA OBRIGATÓRIA EM POSTO FISCAL – OCORRÊNCIA – O transportador que deixar de fazer  a entrega de notas fiscais quando de sua parada obrigatória em Postos Fiscais impõe-se  à multa prevista para espécie. Inteligência: art. 79, inciso XXVI, da Lei nº. 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-026721-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 385/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 014/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se à multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 79, inciso XXV, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 02-016809-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 248/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 015/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – INADIMISSIBILIDADE – Correta é a decisão de Primeira Instância que resultou na procedência parcial do crédito tributário exigido através de Auto de Infração firmado na falta de registro em livro próprio da nota fiscal de aquisição nº. 8.070 de 16/09/96, e diante do pagamento da parte procedente, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT, correta é sua extinção nos termos do artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal com declaração de extinção em razão do pagamento da parte procedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025488-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 105/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 016/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Ressalvada a feitura de um novo procedimento em nome de quem praticou o ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-019606-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 219/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 017/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se à multa prevista para espécie. Inteligência do artigo 79, inciso XXV, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão singular de improcedente para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-021358-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 322/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 018/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO FORA DO PRAZO - DECADÊNCIA – É de cinco anos o prazo para exame pela autoridade administrativa do pagamento dos tributos que a lei sujeita a lançamento por homologação. Decai o direito do Fisco de realizar tal exame se não o ultimar dentro do prazo fixado no Parágrafo 4º, do artigo 150 da Lei nº. 5.172/66 – C.T.N., acarretando a extinção do crédito tributário (Artigo 156, V, do C.T.N). Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-034422-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 170/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 019/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – GIAM´S – FALTA DE APRESENTAÇÃO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL – Correta é a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de apresentar dentro dos prazos estabelecimentos na Legislação Tributária as Guias de Informação e Apuração Mensal do ICMS – Giam´s, relativo aos períodos de junho/1998 a janeiro/2004, aplicando penalidade mais benéfica vigente no período de 06/98 a 05/99 na forma do artigo 106, II, “c” do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-034964-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 391/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 020/09/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – MERCADORIAS EM TRÂNSITO - NOTAS FISCAIS INIDÔNEAS – ERRO NOS DADOS DO ADQUIRENTE – EMISSÃO DE CARTA DE CORREÇÃO “A POSTERIORI” - IMPOSSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão singular que determinou a nulidade da ação fiscal para que seja declarada a sua procedência, haja vista o transporte de mercadorias acompanhadas com notas fiscais inidôneas em razão de erros no endereço e inscrição estadual e CNPJ do destinatário, a qual se encontra com o seu CAD/ICMS/RO baixado, bem como não atendendo o instituto dos estabelecimentos. Impossibilidade da Carta de Correção com base no artigo nº. 292, inciso II do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Recurso Oficial Provido. Decisão através do Voto de Qualidade.

	PROCESSO
	: Nº.  04-019997-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 423/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 001/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – PRATICAR INTERVENÇÃO EM EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF ESTANDO COM SUA CREDENCIAL VENCIDA – INADIMISSIBILIDADE – Correta é a decisão singular que julgou procedente a autuação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo praticou intervenção em Emissor de Cupom Fiscal/ECF, conforme Atestado de Intervenção nº. 003634, fls. 03 dos autos, estando com sua credencial vencida, incorrendo assim em desobediência do artigo 498, § 1º do RICMS/RO, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-019965-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 422/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 002/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – PRATICAR INTERVENÇÃO EM EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF ESTANDO COM SUA CREDENCIAL VENCIDA – INADIMISSIBILIDADE – Correta é a decisão singular que julgou procedente a autuação fiscal firmada na lide de que o sujeito passivo praticou intervenção em Emissor de Cupom Fiscal/ECF, conforme Atestado de Intervenção nº. 003629, fls. 03 dos autos, estando com sua credencial vencida, incorrendo assim em desobediência do artigo 498, § 1º do RICMS/RO, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-035585-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 407/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 003/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – ESTOQUE DE MERCADORIAS (VEÍCULOS USADOS) DESACOMPANHADAS DE NOTAS FISCAIS - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo mantinha em seu pátio veículos usados desacobertados de documentação fiscal própria, apurado através de levantamento fiscal específico, impõe-se ao mesmo o recolhimento do imposto devido acrescido da penalidade prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-020214-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 055/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 004/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou improcedente o crédito tributário baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre, relativo ao Termo de Lacre nº. 52344099, quando ficar comprovado nos autos que o mesmo compareceu no Posto Fiscal de saída, conforme se observa o carimbo do fisco estadual aposto na nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação), conforme documento de fls. 15 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029560-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 287/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 005/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRECARIEDADE DA PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto da falta de deslacre de Termo de Lacre, quando consta no PAT prova precária da acusação, ou seja, ocorreu erro na identificação do sujeito passivo da obrigação tributária e o referido termo de lacre não foi corretamente preenchido, pois deixa dúvida quanto à origem e destino da mercadoria.  Acusação fiscal precária em razão da falta de prova. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029745-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 049/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 006/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em face da apresentação de provas do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, pois consta no Termo de Lacre (objeto da autuação) a recepção do fisco estadual, onde salienta que foi feito transbordo da mercadoria para Empresa Elite Transporte Ltda. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-024427-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 083/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 007/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal. Ação Fiscal Nula. Ressalvado a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  13-021255-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 185/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 008/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR TALONÁRIOS DE NOTAS FISCAIS NÃO UTILIZADOS QUANDO DA PARALISAÇÃO DA ATIVIDADE – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de entregar talonários de notas fiscais não utilizados quando da paralisação de suas atividades. Preliminarmente ocorreu erro na intimação do sujeito passivo da obrigação tributária e no mérito a ação fiscal deixa dúvida quanto a sua certeza e liquidez, por deficiência de procedimentos fiscais. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-020498-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 239/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 009/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA - AUTO DE INFRAÇÃO – NÃO UTILIZAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL QUANDO OBRIGADO - PRESUNÇÃO – Não ficou provado através de levantamento fiscal se o faturamento do sujeito passivo o condicionava ao uso obrigatório do ECF – Emissor de Cupom Fiscal, nos meses de janeiro a abril de 2000.  Infração fiscal ilidida desde a instância singular em face da precariedade do procedimento realizado. Ausência de provas da acusação fiscal. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033744-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 287/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 010/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em face da apresentação de provas do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Consta no PAT, fls. 18, cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pela Agência de Rendas de Guajará Mirim. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  02-015857-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 613/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 011/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LISTAGENS - NOTAS FISCAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - OMISSÃO DE VENDAS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto da falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisições e conseqüentemente vendas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, sem que o fisco realize o levantamento fiscal especifico para tal fim. Ação fiscal improcedente por falta de provas da acusação. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-036237-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 609/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 012/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – TERMO DE APREENSÃO – TRÂNSITO DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL - OCORRÊNCIA - Constitui infração fiscal e a conseqüente lavratura do Auto de Infração contra o sujeito passivo identificado nos autos com seus devidos acréscimos legais pela mercadoria transportada sem o acompanhamento da nota fiscal própria. “O trânsito irregular de mercadorias não se corrige com a posterior apresentação de qualquer documento fiscal”. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-036838-5 EM ADITAMENTO AO AI Nº 03-036539-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 576/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 013/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – OCORRÊNCIA – A substituição tributária é um instituto vigente no ordenamento jurídico . O ICMS incidente sobre mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária na operação realizada, deveria ter sido recolhido no momento da saída da mercadoria do estabelecimento, obrigação prevista nos artigos 84 e 98-A do RICMS-RO. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser deduzido o imposto pago constante às fls. 96 do PAT. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-016118-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 504/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 014/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - ERRO NA INTIMAÇÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA – NULIDADE – Nulo é o auto de infração onde há cerceamento do direito de defesa, em razão de erro da ciência do auto de infração. Ação fiscal nula em face da peça inicial não atender às formalidades previstas no artigo 112 e seus incisos I a III, da lei 688/96, vigente à época da autuação. Reforma da decisão monocrática de extinta para nula sem julgamento do mérito. Ressalvando o fisco a feitura de um novo procedimento. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-040295-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 451/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 015/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO DA CONTA CAIXA – SALDO CREDOR - RECEITA DE ORIGEM NÃO COMPROVADA – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de pagar o imposto (ICMS), correspondente a operações dissimuladas por receita de origem não comprovada, pela existência de despesas em valor superior às receitas obtidas e registradas nos livros fiscais, detectado mediante levantamento da conta caixa, a qual apresenta Saldo Credor no exercício de 2005. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-035571-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 100/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 016/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – PROMOVER A IMPRESSÃO PARA SI OU PARA TERCEIRO DOCUMENTOS FISCAIS SEM OBTER AUTORIZAÇÃO PRÉVIA – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, inciso V, da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula. Ressalvado a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  04-019191-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 396/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 017/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscais em sua conta gráfica quando nos autos se observa a veracidade das operações realizadas, conforme informações do fisco emitente, fls. 22 do PAT. Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-040088-2 EM ADITAMENTO AO AI Nº03-039488-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 450/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 018/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – Deve ser revisionada a decisão de Primeira Instância que resultou na procedência do crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto em falta de recolhimento do imposto proveniente de mercadorias sob o manto da Substituição Tributária, quando da entrada dos produtos no território do Estado em razão do sujeito passivo ter apresentado a comprovação de pagamento em 03/10/2005, enquanto que o Auto de Infração somente veio surtir seus efeitos quando da ciência ao contribuinte em 21/03/06, restando por prejudicado o exercício do direito por parte do fisco estadual. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-023781-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 589/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 019/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: MULTA – CAD/ICMS/RO – FALTA DE RECADASTRAMENTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância singular em face do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos, comprovando seu efetivo recadastramento. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-015869-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 182/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 020/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo adquiriu mercadorias de outra Unidade da Federação sem estar devidamente inscrito no CAD/ICMS/RO, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada, contudo, deve o crédito tributário ser reduzido no que tange ao imposto, mantendo-se o percentual da multa aplicada na peça inicial, devendo ainda ser reduzido o valor pago conforme documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 19 de fevereiro de 2009.

 MARIA DO SOCORRO B. PEREIRA
              Presidente do TATE
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